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CONTRATO Nº 01210004/2024 

 

 
CONTRATO DE QUE FAZEM 
ENTRE SI, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, O INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DE RIO BRANCO - 
RBPREV, DO OUTRO, COMO 
CONTRATADA A EMPRESA I9 
SOLUÇÕES DO BRASIL LTDA, NA 
FORMA ABAIXO:  

 

 
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 105/2023 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 010/2023 

PROCESSO Nº 077/2024 

   
Aos vinte e cinco do mês de abril de 2024, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO – RBPREV, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, na forma de Autarquia, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

17.733.605/0001-94com sede na Travessa Campo do Rio Branco, 412 - 

Capoeira, nesta Cidade, neste ato representado seu Diretor-Presidente, o 

Senhor OSVALDO RODRIGUES SANTIAGO, brasileiro, portador da Cédula de 

Identidade nº 137894 SSP-AC e do CPF sob o nº 217.254.202-44, residente e 

domiciliado na Rua Delfim Neto, 13, Conjunto Guiomard Santos, nomeado por 

meio do Decreto n° 014/2021 - publicado no Diário Oficial do Estado do Acre – 

DOE n° 12.953 de 05 de janeiro de 2021, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa I9 SOLUÇÕES DO BRASIL LTDA, 

Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.361.899/0001-

29, com sede Rua 10 de junho nº690, sala 2, Bairro Casa Nova, nesta cidade 

de Rio Branco/AC, neste ato representada pelo Sr José dos Reis Ferreira, 

brasileiro, CPF nº 094.645.651-87, RG nº 332742 SSP/AC, domiciliado e 

residente nesta cidade, , denominada simplesmente CONTRATADA, perante 

as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato, decorrente da 

adesão a Ata de Registro de Preço nº 105/2023, homologado pela autoridade 

competente, realizado nos termos do Decreto Municipal nº 769 de 07/11/2005, 

Decreto Municipal nº 717, de 20 de julho de 2015, publicado no DOE nº 12 de 

Dezembro de 2019, aplicando-se, a Lei Federal 8.666/1993, com suas 

alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos 

supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica para locação de equipamentos de 

Informática, incluindo instalação e manutenção, visando atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa – SMGA e 

demais órgãos da administração pública municipal.  

 

                CLAÚSULA SEGUNDA - DO QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA  

3.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual e sucessivos períodos, a critério 

do CONTRATANTE, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, conforme art. 57, 

IV da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  

4.1 O preço total estimado do presente Contrato é de 117.036,00 (cento e 

dezessete mil e trinta e seis reais) a estimativa de valor não considera 

reduções esperadas em função de descontos.  

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1 As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão nas seguintes 

dotações orçamentárias própria, conforme classificação abaixo:  

Programa de Trabalho: 09.272.0601.2145.000 (Atividade a cargo do Instituto Rio 
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Branco Previdência).;  

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros – pessoa 

jurídica) 

Fonte: 1802 (RPPS) 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado.  

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal.  

6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar.  

6.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 

e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
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pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

                  I = (6/100) 

               ___________  

                     365 

CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILIBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO  

7.1 As eventuais solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 

deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência dos fatos que 

oneram a execução com as devidas demonstrações analíticas de seu impacto 

nos custos do contrato e caso seja aprovado, se fará por meio de aditamento do 

Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

8.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO  

 9.1 O prazo de entrega dos produtos é de 72 (setenta e duas) horas, contados 

do recebimento da nota de empenho, nos seguintes endereços: Travessa 

Campo do Rio Branco, nº 412– Bairro Capoeira, CEP: 69.905-022 – Rio Branco-

Ac. 

9.2. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
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notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades  

9.4. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 72 (setenta e duas) 

horas, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação.  

9.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

9.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

10.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Secretaria Municipal de Gestão Administrativa – SMGA ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O representante da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa – SMGA 

anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA  

11.1. São obrigações da Contratante:  

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos;  

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 
11.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado;  

11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;. 

 

11.2. São obrigações da Contratada:  

11.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade se for o caso; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990);  

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
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de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação;  

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação;  

f) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de  

quaisquer das obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

I) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

II) Multa: 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

III) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 



 
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE RIO BRANCO – RBPREV  

 
 

8 

 

unidade administrativa pelo prazo de até dois anos; 

V) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii” e “iv” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, 

de 1993, as empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos  

praticados. 

12.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos 

da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 

Municipal e cobrados judicialmente. 

12.6 Aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.7 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
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pela conduta do licitante, a o município poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO  

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência. 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

13.1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.1.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso:  

13.1.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos;  

13.1.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.1.5.3. Indenizações e multas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES  

14.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução do contrato sob 

alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei. 

14.2  Não será permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato 

para qualquer operação financeira. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
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15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993.  

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.  

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e 

demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE 

INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

17.1 O Fornecedor/Contratado obriga-se ao dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 

dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação 

dos programas/sistemas, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018, suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto da 

contratação. 

17.2 O Fornecedor/Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e 

administrativas suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade 

e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 

acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos 

acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer outra forma de tratamento não previstos. 
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17.3 O Fornecedor/Contratado deve assegurar-se de que todos os seus 

colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício de 

suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos 

dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 

17.4 O Fornecedor/Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

17.5 O Fornecedor/Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a 

terceiros, sem prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base 

de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual.  

17.5.1 O Fornecedor/Contratado obriga-se a fornecer informação, dados 

pessoais e/ou base de dados estritamente necessários quando da transmissão 

autorizada a terceiros, durante o cumprimento do objeto deste instrumento 

contratual. 

17.6 O Fornecedor/Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, 

registros e cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de 

dados a que tenha tido acesso durante a execução do objeto deste instrumento 

contratual, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão contratual, 

restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

17.6.1 Ao Fornecedor/Contratado não será permitido deter cópias ou backups, 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante 

a execução do objeto deste instrumento contratual. 

17.6.1.1 O Fornecedor/Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver 

conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento 

contratual, tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento. 

17.7 O Fornecedor/Contratado deverá notificar, imediatamente, a Contratante no 

caso de perda parcial ou total da informação, dados pessoais e/ou base de 

dados. 
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17.7.1 A notificação não eximirá o fornecedor/contratado das obrigações e/ou 

sanções que possam incidir em razão da perda parcial ou total da informação, 

dados pessoais e/ou base de dados. 

17.7.2 O Fornecedor/Contratado que descumprir os termos da Lei Federal nº 

13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante ou após 

a execução do objeto deste instrumento contratual, fica obrigado a assumir total 

responsabilidade e o ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo 

ocorrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

17.8 O Fornecedor/Contratado fica obrigado a manter preposto para 

comunicação com a Contratante, para os assuntos relacionados à Lei Federal nº 

13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores. 

17.9 O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na 

presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o 

Fornecedor/Contratado e a Contratante, bem como, entre o 

fornecedor/contratado e os seus colaboradores, subcontratados, consultores 

e/ou prestadores de serviços, sob pena das sanções previstas na Lei Federal nº 

13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão 

judicial em contrário. 

17.10 O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula 

sujeitará o Fornecedor/Contratado a processo administrativo para apuração de 

responsabilidade e, consequentemente, sanção, sem prejuízo de outras 

cominações cíveis e penais. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO 

18.1 Na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto  

Municipal nº 948/2014, para a execução deste contrato, nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar 

ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
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vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de 

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que 

não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação 

pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Rio Branco para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 

lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 

ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO  

20.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 

1993.  

 

 

Rio Branco - AC, 25 de abril de 2024.  
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OSVALDO RODRIGUES SANTIAGO 
Diretor-Presidente do RBPREV 

CONTRATANTE 
 

 
 
 

JOSÉ DOS REIS FERREIRA  
I9 SOLUÇÕES DO BRASIL LTDA 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

1 - __________________________ 

CPF/MF Nº. __________________ 

2 - ___________________________ 

CPF/MF Nº. ____________________ 
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ANEXO ÚNICO DO CONTRATO Nº 

DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 10/2023 

 
 
  

I9 SOLUÇÕES DO BRASIL LTDA - EPP . CNPJ: 04.361.899/0001-29 , sediada na Rua 10 de Junho, 690, sala 02, Bairro Casa 

Nova , Rio Branco, Acre, EMAIL: licitacão@ccomshopping.com.br  , TELEFONE: 68. 3224-6011 

ITEM  DISCRIMINAÇÃO UND QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MENSAL 

 VALOR 

TOTAL 

03 

Computador All-in-one com processador equivalente 

ou superior a Core I5 de 12ª 8GB DDR4, HD SSD 

256GB PCIE NVME m.2 tela de 23,8 

UND 25 R$ 305,00 R$ 7.625,00 R$ 91.500,00 

05 
Monitor 23,8 Polegadas 60HZ, tenha ajuste de 

inclinação com entrada HDMI e VGA 1 ano de garanta 
UND 25 R$ 82,00 R$ 2.050,00 R$ 24.600,00 

14 
Fragmentadora de papel 110V mínimo 10 folhas, 1 ano 

de garantia 
UND 2 R$ 39,00 R$ 78,00 R$ 936,00 

TOTAL R$ 117.036,00 

 

mailto:licitacão@ccomshopping.com.br

		2024-04-25T11:19:12-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:19:24-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:19:35-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:19:47-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:19:58-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:20:09-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:20:22-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:20:35-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:20:48-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:21:00-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:21:12-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:21:24-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:21:35-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:21:48-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-25T11:22:01-0500
	JOSE DOS REIS FERREIRA:09464565187


		2024-04-30T11:18:11-0300




